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PROVIMENTO nº 057/2018 

 

 

 

Disciplina a utilização de aparelhos de 

telefonia móvel fornecidos pela Procuradoria-

Geral de Justiça às procuradorias e 

promotorias de justiça e aos órgãos da 

administração do Ministério Público do Estado 

do Ceará. 

 

 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, na forma do art. 127, § 2º da Constituição Federal c/c o art. 10, inciso V, da 

Lei Federal nº 8.625, de 12 de dezembro de 1993 e as disposições contidas no art. 26, inciso V 

da Lei Complementar Estadual nº 72, de 12 de dezembro de 2008 (Lei Orgânica e Estatuto do 

Ministério Público do Estado do Ceará); 

CONSIDERANDO a facilidade de comunicação alcançada pela utilização de 

telefonia móvel; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a utilização, a manutenção e o 

controle de aparelhos de telefonia móvel fornecidos pela Procuradoria-Geral de Justiça aos 

membros do Ministério Público do Estado do Ceará; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A utilização, a manutenção e o controle de aparelhos de telefonia móvel 

fornecidos pela Procuradoria-Geral de Justiça ficam disciplinados por este provimento. 

 

Art. 2º A Procuradoria-Geral de Justiça fornecerá às procuradorias e promotorias 

de justiça e aos órgãos da administração do Ministério Público do Estado do Ceará um 

aparelho de telefonia móvel, o qual deverá ser utilizado exclusivamente no interesse do 

serviço. 
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Art. 3º Os aparelhos de telefonia de que trata o art. 2º serão fornecidos na razão 

de um aparelho por órgão, ficando vedada a concessão de mais de um aparelho para o mesmo 

membro ou servidor. 

§ 1º O aparelho de telefonia móvel será tombado, identificado por número de 

tombo sob controle da Secretaria de Administração, ficando vinculado ao patrimônio do 

respectivo órgão.  

§ 2º Por ocasião da entrega do aparelho telefônico, o membro ou servidor do 

Ministério Público deverá assinar termo de recebimento e responsabilidade pelo aparelho, por 

meio do qual se responsabilizará pela utilização adequada, conforme as recomendações do 

fabricante, as normas deste provimento e as demais normas que versem sobre os deveres 

funcionais e éticos da carreira e do serviço público. 

 

Art. 4º A utilização do aparelho de telefonia móvel será obrigatória para o titular 

do órgão ao qual está vinculado, bem como será a via de comunicação necessária entre os 

órgãos do Ministério Público cearense e o detentor do aparelho. 

§ 1º Em caso de afastamento por tempo indeterminado, por prazo superior a 60 

(sessenta) dias ou exoneração, o detentor do aparelho telefônico deverá devolvê-lo à 

Secretaria de Administração, no prazo de 5 (cinco) dias a contar do início do afastamento. 

§ 2º Nos casos de remoção ou de promoção, o membro do Ministério Público 

deverá comunicar a Secretaria de Administração, para que realize a atualização do tombo. 

 

Art. 5º A utilização dos aparelhos telefônicos, bem como a realização de ligações 

telefônicas, o uso da internet e a instalação de aplicativos, de que trata este provimento deve 

ocorrer no exclusivo interesse do serviço. 

§ 1º A utilização dos serviços de telefonia e de internet ficará limitada à franquia 

contratada. 

§ 2º Excedida a franquia contratada, o serviço será bloqueado, sem possibilidade 

de contratação extra do limite disponibilizado no respectivo mês. 

§ 3º Fica vedada a utilização do serviço de telefonia para ligação de longa 

distância internacional, telegrama, discagem para prefixos 0900 e 0300, anúncio e similares e 
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para o recebimento de ligações a cobrar, exceto quando originadas de telefone do próprio 

Ministério Público cearense. 

§ 4º Fica igualmente vedada a utilização do serviço de internet para atividades 

estranhas à comunicação institucional, pesquisa jurídica e jurisprudencial, bem como outras 

atividades de interesse das funções ministeriais. 

 

Art. 6º Nos casos de perda, furto, roubo ou qualquer outro fato que implique o 

extravio do aparelho telefônico, o detentor deverá, imediatamente, cientificar o fato para a 

Secretaria de Administração, para fins de bloqueio do aparelho.  

Parágrafo único. Caso o extravio se dê em razão de infração penal, a 

comunicação de que trata o caput deverá ser acompanhada por cópia de boletim de 

ocorrência, no qual se tenha informado o fato à autoridade policial. 

 

Art. 7º Em caso de dano que prejudique o funcionamento ou inutilize o aparelho 

telefônico, o detentor do aparelho telefônico deverá cientificar o fato para a Secretaria de 

Administração, encaminhando o aparelho telefônico, logo que possível. 

Parágrafo único. Caso o dano se dê em razão de infração penal, a comunicação 

de que trata o caput deverá ser acompanhada por cópia de boletim de ocorrência, no qual se 

tenha informado o fato à autoridade policial. 

 

Art. 8º Nos casos dos artigos 6º e 7º, havendo indício de violação de dever 

funcional por parte de membro, servidor, estagiário ou qualquer outro colaborador do 

Ministério Público cearense, a Secretaria de Administração dará ciência do fato aos órgãos de 

controle da disciplina, para que esse apure a responsabilidade pelo fato. 

 

Art. 9º Nos casos dos artigos 6º e 7º, o detentor do aparelho telefônico deverá 

prestar à Secretaria de Administração os esclarecimentos que lhes forem solicitados. 

 

Art. 10 Os casos omissos serão decididos pela Secretaria-Geral. 

 

Art. 11 Este provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
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disposições em contrário. 

 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, aos 15 

de março de 2018. 

 

 

PLÁCIDO BARROSO RIOS 

Procurador-Geral de Justiça 

 

Publicado no Diário Oficial do Ministério Público em 15 de março de 2018. 


